
RESUMO As fronteiras do capital neoextrativista avançam sobre territórios de populações tradicionais, 
provocando conflitos socioambientais, agravando a crise civilizatória, ameaçando a sustentação da vida no 
planeta. A pedagogia do território, a práxis acadêmica no Núcleo Tramas, traz pistas para que os sujeitos 
da universidade incidam na assimetria de forças presente nos territórios em conflito ambiental. Duas 
experiências iluminam as reflexões deste ensaio. Na luta pela construção do seu território camponês, as 
vivências das comunidades de Apodi/RN anunciam a agroecologia como forma de resistir ao Projeto da 
Morte. Por sua vez, o Núcleo de Reflexões, Estudos e Experiências em Agroecologia e Justiça Ambiental 
revelam o protagonismo das mulheres na construção da agroecologia e na defesa de seus territórios. 
Sob a perspectiva decolonial, discutem-se as bases teórico-epistemológicas, que incitam metodologias 
insurgentes e fomentam o diálogo de saberes, ressignificando os sujeitos cognoscentes. A mediação entre 
as vozes dos povos do semiárido e o campo científico da saúde coletiva provoca a reflexão: quais são os 
recados desses povos para a academia? Enquanto ainda se buscam possibilidades, os camponeses já têm, 
há muito, anunciado a agroecologia como alternativa para produzir, existir harmonicamente na natureza, 
promover saúde e resistir aos efeitos da colonialidade.

PALAVRAS-CHAVE Agricultura sustentável. Saúde pública. Saúde ambiental. Educação em saúde.

ABSTRACT Neoextractive capitalism advances over territories of traditional populations. The consequence 
is the increase in environmental conflicts and the deepening of the civilization crisis threatening life on the 
planet. Pedagogia do território (territory pedagogy), as an academic practice in the Núcleo Tramas, pres-
ents possibilities for the university to contribute to the reduction of the existing inequality in the context 
of environmental conflicts. Two reports help to reflect on this essay. In the struggle for the construction of 
peasant territory, the communities in the city of Apodi present agroecology as a way to resist the Projeto 
da Morte (Death Project). In turn, the Center for Reflections, Studies, and Experiences in Agroecology and 
Environmental Justice reveals the action of women in the construction of agroecology and in the defense of 
their territories. Based on decolonial theories, we discuss our theoretical and epistemological bases, which 
encourage insurgent methodologies and foster the dialogue of different knowledges. The mediation between 
the voices of semi-arid territories and the scientific field of collective health leads us to think: what are the 
messages from these peoples to the academy? While we are looking for possibilities, peasants are announc-
ing agroecology as an alternative to produce, live harmoniously with nature, promote health, and resist the 
effects of coloniality.
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Introdução

Enquanto grupo acadêmico do Sul 
global, nordeste do Brasil, formado por 
pesquisadoras(es) que construíram suas 
trajetórias no diálogo entre saúde, traba-
lho e ambiente – em uma teia de produção 
de conhecimentos articulada por acade-
mia, territórios em conflitos ambientais e 
movimentos sociais –, vimos pesquisando 
e incidindo sobre questões que estão no 
âmago da crise ambiental que levou a hu-
manidade a um contexto limítrofe no qual 
a sustentação fundamental da vida – água, 
ar, solo, clima, biodiversidade – encontra-
-se ameaçada. Atualmente, enfrentamos 
uma pandemia que expõe os limites das 
sociedades capitalistas que, assentadas na 
articulação entre o racismo, o patriarcado 
e o colonialismo, aprofundam as formas de 
dominação da natureza e da exploração do 
trabalho humano – normalidade para a qual 
não podemos voltar1.

Acompanhamos um processo de subor-
dinação econômica dos países da América 
Latina pelo aprofundamento do denominado 
neoextrativismo2. Associados a poderosos 
grupos econômicos transnacionais, empre-
endimentos minerários, energéticos e do 
agro-hidronegócio expandem a produção 
de commodities, desconsiderando as ne-
cessidades dos seres vivos, humanos e não 
humanos. Incidem em múltiplas dimensões 
do processo saúde-doença ao comprome-
ter o acesso aos bens comuns; ao alterar 
as formas de organização das economias 
locais e os sentidos do trabalho; ao gerar 
fluxos migratórios compulsórios; ao instalar 
processos produtivos poluentes; ao desqua-
lificar e invisibilizar os diferentes saberes 
e modos de viver e produzir.

Enquanto campo científico, somos 
chamados(as) à reflexão sobre o papel da 
ciência e da tecnociência na efetivação do 
projeto moderno-colonial ao longo da his-
tória. Ao lado das contribuições para o de-
senvolvimento humano, a ciência moderna 

conformou complexos problemas de saúde 
para os quais não construiu respostas efe-
tivas3. Como núcleo acadêmico inserido 
no Programa de Pós-graduação em Saúde 
Pública da Universidade Federal do Ceará 
(UFC), nossa proposta com este ensaio é 
compartilhar pistas epistemológicas e me-
todológicas identificadas em nossa práxis 
que possam ser significativas para o campo 
da saúde coletiva.

“Eles usam muito veneno! Os trabalha-
dores estão adoecendo! A gente diz, mas as 
autoridades não nos levam a sério!”. Essa 
denúncia nos foi trazida pelo Movimento 
dos(as) Trabalhadores(as) Rurais Sem Terra 
(MST) e pela Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), em 2006, no contexto da implan-
tação de empresas nacionais e transnacio-
nais da fruticultura irrigada na Chapada 
do Apodi/Ceará. Sentindo a assimetria de 
poderes configurada na desconsideração 
de seus saberes, esses sujeitos políticos nos 
solicitaram um estudo para evidenciar os 
problemas percebidos, e assim fortalecer 
suas lutas. Acolher esse desafio significou 
para o Núcleo Trabalho, Ambiente e Saúde 
– Tramas/UFC um ponto de inflexão em 
nossa trajetória acadêmica. Foi tão fecundo 
produzir conhecimento com movimentos 
sociais e moradores(as) de territórios do se-
miárido em conflito com empreendimentos 
do agronegócio que elegemos esse caminho 
como princípio ético-político do grupo.

A escuta sensível e a convivência com 
esses sujeitos em seus espaços de vida e de 
articulação política, orientada por princí-
pios de solidariedade e horizontalidade, 
mostraram-nos a potência do diálogo de 
saberes. O reconhecimento de suas expe-
riências e a criação de espaços nos quais 
acontecessem as trocas de conhecimentos 
possibilitaram tanto a definição de pro-
blemas de estudo mais próximos da com-
plexidade do contexto a nós apresentado 
quanto a construção dinâmica de novas 
metodologias de pesquisa. Tais espaços de 
diálogos foram decisivos para definir que a 
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equipe do ‘Estudo epidemiológico da popu-
lação da região do Baixo Jaguaribe exposta 
à contaminação ambiental em área de uso 
de agrotóxicos’ (Edital MCT-CNPq/MS-
SCTIE-DECIT/CT-Saúde – nº 24/2006) 
seria necessariamente interdisciplinar. Isso 
foi facilitado pela presença de pessoas com 
distintas formações (agronomia, geogra-
fia, medicina, enfermagem, serviço social, 
psicologia, sociologia, pedagogia, biologia, 
economia, comunicação, direito e ciências 
ambientais), potencializando a abordagem 
das diferentes dimensões do problema de 
estudo. No trajeto, percebemos o quanto 
estudantes e pesquisadoras(es) aprendiam 
nas reuniões com as associações comuni-
tárias e/ou de agricultores(as), nos semi-
nários, nos trabalhos de campo com os(as) 
moradores(as) e lideranças: a compreensão 
de conceitos era iluminada, inter-relações 
complexas tornavam-se óbvias, a indigna-
ção era acionada, e nosso senso de justiça e 
solidariedade era convocado a se expandir 
para além do intelecto – o ‘sentipensar’4.

A partir dessa pesquisa, seguimos um 
caminho de abertura teórica e metodológica, 
compreendendo que as repercussões sobre a 
saúde das populações não eram provocadas 
apenas pelos agrotóxicos, pois o processo de 
des-re-territorialização5 imposto pelo agro-
negócio perpassa diferentes dimensões da 
vida das comunidades. Tornou-se necessário 
ampliar as redes de parceria e agregar novos 
temas e sujeitos, como as juventudes, as mu-
lheres e as perspectivas de resistência – entre 
elas, a agroecologia. Percebemos que articular 
as lutas por justiça ambiental com as lutas 
em defesa da agroecologia possui potencial 
mobilizador, tanto nos territórios em confli-
tos ambientais quanto nos debates no campo 
científico.

Reconhecendo a potência e os aprendizados 
do diálogo com os territórios, sistematizamos, 
como método de trabalho acadêmico no Núcleo 
Tramas, a pedagogia do território. Ela busca 
apoiar práxis acadêmicas emancipatórias ao 
disputar os rumos hegemônicos da ciência 

moderna e da universidade, ressignificando o 
tripé universitário – ensino, pesquisa e exten-
são – em novas articulações entre ‘formação’, 
‘construção compartilhada de conhecimento’ 
e ‘co-labor-ação social’6 com os sujeitos dos 
territórios. Atribuímos a essa última centra-
lidade para delinear o sentido e o processo de 
trabalho na universidade. A partir das neces-
sidades daqueles sujeitos, valorizando seus 
saberes em processos dialógicos, construímos 
conhecimentos úteis à defesa dos seus direi-
tos. A ‘co-labor-ação’ social é fonte de ricas 
experiências que contribuem para a formação 
de docentes, pesquisadoras(es) e estudantes 
para se tornarem reflexivos(as), críticos(as) e 
autônomos(as). Compartilhamos alguns cami-
nhos da pedagogia do território para facilitar 
a compreensão das experiências narradas e 
que, quiçá, possam ser úteis a outros coletivos. 

a) Processos de construção 
compartilhada de conhecimentos a 
partir das demandas dos territórios 
em conflito

Movidos(as) pela consciência de que o conhe-
cimento é um bem comum da humanidade e 
disputando a compreensão da função social da 
universidade7, buscamos acolher as demandas 
de produção de conhecimentos formuladas por 
comunidades em conflito ambiental ou por 
entidades e movimentos sociais comprometi-
dos com essa luta; e, a partir delas, definimos 
nossos projetos de investigação. As pistas trazi-
das pelo pensamento pós-colonial e a ecologia 
de saberes nos impulsionam a ressignificar os 
sujeitos cognoscentes e com eles organizar 
processos de construção compartilhada de 
conhecimentos8. 

b) Metodologias participativas de 
pesquisa promovendo o diálogo de 
saberes

Em contraposição ao epistemicídio engen-
drado pelo pensamento abissal, a ‘ecologia 
de saberes’8, por meio da ‘sociologia das 
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ausências’, vai ao encontro de conheci-
mentos dotados de critérios diferentes de 
validade, explorando tanto “a pluralidade 
interna da ciência, isto é, as práticas cien-
tíficas alternativas que se têm tornado visí-
veis através das epistemologias feministas 
e pós-coloniais”8(57), como promovendo a 
“interação e a interdependência entre os 
saberes científicos e outros saberes”8(57). 
Assim, valorizamos os encontros no campo 
empírico como espaços de formação mútua 
e de incidência na assimétrica correlação 
de poder, e somos desafiados(as) a revisitar 
diferentes possibilidades metodológicas 
para encontrar ou criar abordagens que 
possibilitem espaços de diálogo entre os 
diferentes saberes em nossas pesquisas. Por 
isso, o desenho metodológico de cada estudo 
pode integrar um leque variado de técnicas 
e instrumentos de pesquisa.

c) Experimentando a função 
social da ciência: ao lado das 
comunidades e movimentos 
sociais, a universidade como 
sujeito social e político

A relação de colaboração com os territórios nos 
convoca, enquanto sujeitos políticos no campo 
social, a nos posicionarmos solidariamente 
com os movimentos sociais nos territórios em 
lutas emancipatórias. A assimetria de poder 
entre esses sujeitos, de um lado, e os grandes 
empreendimentos e o Estado, que os serve, de 
outro, demanda-nos a aportar o capital sim-
bólico da universidade em posicionamentos 
públicos, baseados nos conhecimentos cons-
truídos coletivamente. Tal compromisso nos 
leva a uma participação engajada nos processos 
de disputa em que estamos inseridos(as), ex-
pressando-se nos depoimentos em audiências 
públicas, na elaboração de laudos e pareceres, 
na participação em debates promovidos por 
redes e movimentos sociais ou por instituições 
públicas, nas entrevistas e documentários, nas 
controvérsias científicas com especialistas, 
entre outros.

d) Buscando novas formas de 
compartilhar o conhecimento

O compromisso de compartilhar o conhe-
cimento coproduzido com as comunidades 
não é cumprido apenas com a publicação de 
livros ou artigos científicos, pois são pouco 
acessíveis: é necessária uma mediação de 
natureza político-pedagógica para esse justo 
retorno aos territórios. Com a participação 
ativa dos sujeitos dos territórios em todo 
processo de elaboração, orientados pela 
educação popular, construímos produtos 
em diversas linguagens, como cordel, alma-
naque, caderno de formação e videodocu-
mentário. Isso fomenta práticas coletivas de 
reflexão que favorecem a apropriação dos 
debates realizados ao longo das pesquisas, 
ampliando a capacidade de análise crítica 
e ação sobre as questões pautadas. 

e) Validando de outras formas o 
conhecimento produzido: a Banca 
Acadêmica e Popular

Se afirmamos o reconhecimento dos saberes 
dos sujeitos que constroem os territórios 
onde realizamos pesquisas e nos dispomos 
a dialogar com eles, por que os alijar do 
momento público de avaliação dessa trajetó-
ria? Se defendemos que a universidade deve 
se voltar para as necessidades de conheci-
mento dos grupos sociais vulnerabilizados 
e cuidar para que as pesquisas contribuam 
para a transformação dos problemas que 
enfrentam rumo à dignidade e à garantia de 
direitos, por que não acolher a visão deles 
sobre nossos trabalhos? Como uma rever-
beração da ecologia de saberes em nossos 
processos de avaliação e validação dos co-
nhecimentos produzidos, e inspirados(as) 
em outras experiências, passamos a in-
tegrar nas comissões de doutores(as) 
pessoas dos territórios nos quais ocorreu 
o estudo, formando a Banca Acadêmica e 
Popular. Semelhantemente aos(às) demais 
examinadores(as), os membros populares 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. ESPECIAL 2, P. 277-292, JUN 2022

Vozes e fazeres do semiárido: convites à descolonização do campo científico, rumo a outras práxis 281

recebem previamente o texto, compõem a 
mesa e expressam sua avaliação na defesa 
pública, participando igualmente da decisão 
da banca sobre o trabalho e assinando a ata 
da sessão.

f) A formação em coletivo 
– colaboração e construção 
compartilhada de conhecimentos

Inserindo-se no processo histórico de cada 
território, participando de reuniões com os 
movimentos sociais da região, conhecendo 
os sujeitos das comunidades, ajudando na 
organização de seminários e audiências, ou 
contribuindo com a realização da pesquisa 
de campo de colegas, o(a) pesquisador(a) 
vai construindo elementos para propor ao 
coletivo e à comunidade um problema de 
estudo – o qual, afastado da suposta neu-
tralidade científica, nasce embalado em 
sentimentos de indignação, solidariedade 
e compromisso. 

É no território que os conceitos estudados 
ganham concretude e que diferentes olhares 
são compartilhados desde o ponto de vista 
da formação disciplinar, na medida em que 
o contexto vivido demanda, convoca e ar-
ticula os saberes de cada um(a). O diálogo 
interdisciplinar passa a ser uma necessidade 
experimentada com agradável surpresa e 
respeito pelas contribuições dos diferentes 
campos do conhecimento.

Para narrar alguns desdobramentos 
desse processo, apresentaremos duas ex-
periências: as vivências com comunidades 
de Apodi/RN na construção de um territó-
rio camponês contra o Projeto da Morte; 
e o projeto Reeaja – Núcleo de Reflexões, 
Estudos e Experiências em Agroecologia e 
Justiça Ambiental. A riqueza dessas vivên-
cias com os movimentos sociais é alimentada 
e retroalimenta estudos teóricos e refle-
xões epistemológicas em nosso coletivo, 
que apresentamos no segundo item, para 
fundamentar ‘recados’ aos campos da saúde 
coletiva e da agroecologia.

Vivências e vozes nos 
territórios: a experiência 
de Apodi do Rio Grande do 
Norte (RN)

Do cativeiro ao território camponês

O território camponês em Apodi/RN foi 
conquistado a partir da luta por outro modo 
de viver e produzir. No tempo do ‘cativeiro’, 
como se recordam, trabalhavam de meeiros 
nas grandes fazendas de algodão, quando não 
cavavam açudes ‘públicos’ nas terras de coro-
néis e políticos. Enfrentavam as ameaças da 
seca e da fome, a exploração e a humilhação 
no trabalho. Tais questões foram discutidas em 
‘reuniões escondidas’, a partir de Comunidades 
Eclesiais de Base, que fomentaram a criação 
da Associação dos Mini-Produtores dos Sítios. 
Forjaram assim espaços de realização de outra 
política, a dos ‘pequenos’:

A gente começou a discutir se não tinha outro 
modelo que pudesse a gente se apropriar da 
água. O meu município, por exemplo, é muito 
rico em água, mas a gente não tinha acesso! 
Quem tinha acesso era só os poderosos, só os 
políticos, só os patrão. E a gente começou essa 
luta... Juntemos 5 comunidades e comecemos 
a participar das Comunidades Eclesiais de Base 
e comecemos a discutir que era necessário sair 
daquela de não ter só duas latas d’água para 
sobreviver – e sim ter água pro mínimo possível, 
aí a gente conseguiu, em 5 comunidades, perfu-
rar um poço raso, pra você achar (água) depois 
de 10 metros... E a gente conseguiu resolver o 
problema do povo9(267,268).

No crescente processo organizativo, iden-
tificaram outras necessidades: as sementes e 
a terra para plantar alimentos. Com o apoio 
da CPT e de instituições internacionais, 
organizaram um banco de sementes e ad-
quiriram 50 hectares de terra, cultivados 
em mutirão:
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Na seca de 1987, nós plantemos, trabalhemos 
mais de 80 pessoas, 80 famílias, em mutirão 
plantando feijão, deixava de ir pras áreas de 
emergência, deixava de fazer açude pra ir 
trabalhar lá, todo mundo ia, era bom demais, 
sabe?9(271,272).

Percebendo que muitas famílias continua-
vam sem acesso à terra, ajudaram na criação de 
associações em outras comunidades e lutaram 
para tomar a direção do sindicato, ‘para ser só 
do trabalhador rural’, e fortalecer a luta pela 
terra, no que foram vitoriosos.

Essa Chapada era de 15 donos, de 15 proprie-
tários. Aí lá pelos anos 90, a gente começou a 
ocupar terra, a fazer reunião, a gente conseguiu 
com que desapropriassem 15 fazendas, e essas 
15 fazendas hoje tem mais ou menos 600 fa-
mílias assentadas, e vivendo, mantendo, até o 
dia de hoje9(273).

Ao longo de três décadas, essas famílias 
construíram sistemas coletivos de manejo 
da água, resgataram sementes crioulas, con-
quistaram terra, reafirmaram sua cultura. 
Construindo agroecossistemas tradicionais 
na região semiárida, combinaram o roçado 
de sequeiro, a criação de animais e os quintais 
produtivos, nos quais as mulheres associavam 
o plantio de hortas, plantas medicinais e fru-
tíferas e a criação de aves. As formas de orga-
nização coletiva se ampliaram, e, atualmente, 
existem 63 Associações Comunitárias que se 
articulam, no âmbito municipal, além de 256 
pescadores organizados em colônias ou coo-
perativas10, assim como grupos de mulheres 
e de jovens. 

O trabalho desses(as) camponeses(as) fez 
do município de Apodi um dos maiores pro-
dutores agrícolas do RN, respondendo pela 
maior parte do arroz cultivado, sendo o maior 
produtor de feijão, milho e ovinos, o único 
produtor de quantidades relevantes de pro-
dutos extrativistas, como a cera de carnaúba e 
sementes de oiticica, o segundo maior criador 
de caprinos e o segundo maior produtor de 

mel do País. Tudo isso, preservando as áreas 
de matas e pastagens naturais10.

Tais conquistas fazem de Apodi um dos 
municípios com o Índice de Desenvolvimento 
Humano mais elevado da região e incidem 
positivamente sobre a saúde humana. Contudo, 
essa construção histórica vem sendo ameaça-
da, desde o final dos anos 2000, pelo projeto 
do Perímetro Irrigado Santa Cruz do Apodi 
(Pisca), denominado por camponesas(es) como 
Projeto da Morte.

Resistência ao Projeto da 
Morte: intercâmbios produzindo 
conhecimento autônomo

Os perímetros irrigados integram as estratégias 
da Política Nacional de Irrigação, objetivando 
estimular a modernização da agricultura e a 
competitividade do agronegócio12. Por volta 
de 2008, nas audiências públicas para o licen-
ciamento ambiental do Pisca, os camponeses 
questionaram para quem a água iria e o porquê 
da desapropriação de famílias para sua cons-
trução: “por que a água chega e a gente tem 
que sair?”12(144).

O intercâmbio com a realidade de outros 
perímetros irrigados em atividade no Ceará 
“foi um primeiro processo de construção 
da resistência, no qual as pessoas de Apodi 
ficaram impactadas com a miséria que estava 
fora das fazendas do agronegócio”12(148). Em 
uma dessas visitas, algumas pessoas entraram 
no ônibus rumo ao Ceará defendendo o Pisca, 
mas voltaram com outra opinião:

O que eu vi é que eu fiquei muito partido de 
pena daquela situação do povo contando e o 
que eu vi: o projeto esmagando até casa de 
morar, a igreja, as cisternas – que a gente, ó, 
eu tô desse jeito aqui porque a gente estava 
fazendo uma cisterna aqui, comecemos hoje, 
uma luta muito grande, como você sabe. Eu 
fui até pra rádio aqui defendendo o projeto (de 
irrigação), mas quando eu vi aquela situação, 
meu amigo, aí eu fiquei partido. Eu fui porque eu 
mesmo gosto do movimento, mas tinha gente 
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com raiva de mim porque eu sempre defendia 
a proposta (do projeto de irrigação), né? Mas 
aí quando eu cheguei lá, que eu vi a situação 
do povo [...] E hoje eu ainda tô na mesma: de-
fendendo o projeto da maneira que vem eu não 
defendo não!9(160).

O intercâmbio possibilitou organizar infor-
mações relevantes sobre o projeto, formular 
contrainformação e estimular processos for-
mativos. Com a ajuda de parceiros, entre eles 
o Núcleo Tramas, aprofundaram diferentes 
temas, produziram e divulgaram sua contra-
narrativa sobre o Projeto da Morte.

A gente já fez intercâmbio pra lá, mostrando 
pras famílias o futuro, o que vai ser a Chapada 
amanhã! Isso aí todo mundo já viu, quem foi 
lá dessa juventude foi e viu. A luta que eles 
têm hoje pra viver, pra sobreviver! Voltaram à 
escravidão novamente, hoje vivem refém das 
multinacionais, das grandes empresas. Produz 
e não consome. Então é muito louco! Eu sempre 
digo: que sistema de desenvolvimento é esse 
que querem implantar aqui na Chapada, que vai 
matar uns de fome e envenenado e vai matar 
outros envenenado e de barriga cheia?9(159).

Desde então, participamos de diversos pro-
cessos, tanto no próprio território como nas 
articulações com as lutas na porção cearense 
da Chapada do Apodi, em redes nacionais dos 
campos da agroecologia, da saúde coletiva e 
da justiça ambiental, buscando acolher soli-
dariamente as necessidades de visibilização 
do conflito e de produção de conhecimento. 

Conflito ambiental e (r)existências9 
de camponeses e camponesas

O projeto do Pisca obteve a licença ambien-
tal em 2010. O governo federal decretou a 
desapropriação de 13.855,13 hectares, onde 
viviam comunidades camponesas, para ins-
talar o perímetro nos municípios de Apodi e 
Felipe Guerra/RN. O movimento de resistên-
cia foi potencializado, a partir de 2011, com a 

socialização da pesquisa do Núcleo Tramas 
supracitada: 

A partir dessa pesquisa do grupo Tramas e 
depois desse trabalho, dessa parceria, desse 
diálogo, nós começamos a procurar mais e in-
formar mais sobre essa questão dos agrotóxicos 
na saúde humana12(148). 

As ações de resistência englobaram seminá-
rios sobre as sementes crioulas e os impactos 
dos agrotóxicos; audiência com o Ministro 
da Integração, questionando as prioridades 
políticas da irrigação; atos públicos e reuniões 
para discutir o agronegócio; articulação em 
redes, como a Campanha Permanente Contra 
os Agrotóxicos e Pela Vida e a Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental. Essas iniciativas con-
quistaram a solidariedade internacional do 
movimento de mulheres, pautando as mani-
festações mundiais do 8 de março com o lema 
‘Somos todas Apodi’; e, entre outras ações, 
elaboraram 2 mil cartas de mulheres, escritas à 
mão, à presidenta da república, questionando 
tal projeto11.

A despeito desses esforços, as obras do 
Pisca foram iniciadas; e, embora não tenham 
sido concluídas, empresas do agronegócio se 
instalaram entre – ou sobre – as comunida-
des e assentamentos. Nesse contexto, os(as) 
camponeses(as) apresentaram uma formu-
lação crítica ao conteúdo do direito humano 
à água, à Política Nacional de Irrigação e à 
Política Nacional de Recursos Hídricos em 
relação a dois de seus instrumentos: as outor-
gas e a cobrança pelo uso da água; destacaram 
desafios à garantia do acesso à água para os 
povos do semiárido, além da relevância da 
autonomia e da diversidade do modo de vida 
camponês na construção territorial do direito 
à água9.

Enquanto grupo acadêmico da saúde cole-
tiva, a relação com esse território nos instiga a 
considerar: qual o lugar dos povos do campo 
em nossas análises? Em que medida eles são 
plenamente reconhecidos enquanto sujeitos 
de sua saúde? O que esta experiência tem a 
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dizer sobre a determinação social do processo 
saúde-doença? E sobre a promoção da saúde? 

Vivências e vozes nos 
territórios: Reeaja – 
Núcleo de Reflexões, 
Estudos e Experiências 
em Agroecologia e Justiça 
Ambiental do Baixo 
Jaguaribe/CE

A gente quer passar um rio a nado, e passa;  
mas vai dar na outra banda é num ponto 

muito mais embaixo,  
bem diverso do que em primeiro se 

pensou13.

As pesquisas realizadas pelo Núcleo Tramas 
na porção cearense da Chapada do Apodi, 
desde 2006, em um movimento de ação-re-
flexão, possibilitaram tanto a utilização de 
seus resultados nos processos de denúncia 
quanto de anúncio de resistências ao modelo 
agroexportador. O Núcleo Tramas iniciou o 
‘Estudo sobre exposição e impactos dos agro-
tóxicos na saúde das mulheres camponesas 
da região do Baixo Jaguaribe, Ceará’, apoiado 
pela Chamada MCTI/CNPq/SPM-PR/MDA 
nº 32/2012, para investigar a vulnerabilização 
das mulheres que vivem em área de expansão 
agrícola, reconhecendo que as desigualdades 
de gênero e as transformações territoriais pro-
movidas pelo agronegócio atingem de forma 
desproporcional a saúde delas. Estabelecemos 
diálogos com temáticas ainda embrionárias 
para o grupo, como o feminismo e a agroe-
cologia; bem como reflexões e intercâmbios 
promovidos pela Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental e outros coletivos.

Esses processos culminaram na realiza-
ção do seminário ‘Agroecologia e Justiça 
Ambiental: diálogo entre saberes, experiências 
e resistência’, em 2016, no qual socializamos os 
resultados das pesquisas por meio de vídeo e 

caderno de formação produzidos com as mu-
lheres. O resultado desse diálogo foi a criação 
do Reeaja, apoiado pelo Edital MDA/CNPq 
nº 39/2014.

A partir do Reeaja, articulamo-nos com a 
Rede Nordeste de Núcleos de Agroecologia 
(Renda), ampliando nossas estratégias de co-
municação popular, desdobrando-se em uma 
parceria com o Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (STTR) de Apodi/
RN e a Cáritas de Limoeiro do Norte para a 
realização da formação ‘Comunicação Popular 
e Agroecologia’.

Ampliando as articulações, o Reeaja desen-
volveu o processo formativo ‘Agroecologia, 
Saúde e Justiça Ambiental: mulheres em diá-
logos de saberes e experiências’. Mais de 70 mu-
lheres participaram, sendo elas da Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Ater), agricultoras, 
pescadoras, marisqueiras e artesãs de diversas 
organizações e movimentos sociais do CE e 
do RN. No módulo ‘Agroecologia, Mulheres e 
Saúde: desafios e perspectivas para a promoção 
da saúde, soberania e segurança alimentar’, o 
diálogo entre elas visibilizou a potência dos pro-
cessos construídos por elas em seus territórios:

Só pra compreender e entendermos o poder 
que nós mulheres temos nas mãos e quando 
uma mulher valoriza a agricultura, quando a 
mulher ela tá inserida na terra, com a terra, 
com a pesca, ela também tá na resistência, na 
luta, contra o agronegócio, o capital, sabe, ela 
tá se movimentando, ela tá protagonizando 
todo esse sistema que vem desmontando a 
nossa história, os nossos princípios [...] O quê 
que são os povos quando você pesca, quando 
você valoriza a pesca, quando você valoriza a 
agricultura você tá valorizando seus princípios 
e a gente vê que a cada dia, a cada instante 
esse sistema que tá aí vem destruindo nossos 
princípios éticos e morais, principalmente das 
mulheres. E eu sempre trago essa reflexão que 
é muito bonito a resistência e a organização das 
mulheres, tanto na agricultura, quanto na pesca, 
quanto na resistência e mobilização de luta, a 
conquista do assentamento foi mobilizada por 
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mulheres, o ponta pé inicial, o início da luta do 
acampamento hoje, da praia foi iniciado pelas 
mulheres e naquele momento da conquista 
do assentamento, o quê que a gente lutava? 
A gente lutava por uma agricultura, por uma 
ocupação de terra pra gente trabalhar, pro nosso 
sustento, da década de 80, a nossa luta pela 
praia hoje é pra dizer, nós precisa pescar, os 
nossos pescadores precisam de espaço livre, 
nós precisa desse chão [...]14.

As experiências evidenciaram que as mu-
lheres estavam, quase sempre, à frente dos 
processos de mobilização e que elas, em seus 
quintais ou na pesca, davam sustentação ao 
modo de vida de suas comunidades. O encon-
tro entre os saberes acadêmicos e populares 
mostrou que muitas das questões levantadas 
pela agroecologia já estavam vivas nos terri-
tórios camponeses:

Engraçado, essa palavra agroecologia surgiu, 
apareceu aí, os livros começaram a falar dessa 
palavra, desse conceito, mas nós mulheres agri-
cultoras já fazemos esse negócio que vocês 
chamam de agroecologia há muito tempo. Isso 
me chamou muita atenção, certo gente, e o 
que vocês tão mostrando aqui de uma forma 
muito geral é aquilo que, na síntese, o conceito 
de agroecologia fala14.

 Posteriormente, o módulo ‘Agroecologia, 
Mulheres e Justiça Ambiental: perspectivas e 
desafios’ debateu as políticas públicas para mu-
lheres, a partir das metodologias da pedagogia 
feminista, além de dar continuidade ao processo 
de cartografia social iniciado no módulo anterior. 

A gente quis destacar no nosso território, 
os sinais de vida, por isso a nossa legenda 
traz as esperanças, e tá aqui no símbolo, que 
tem repercussão na nossa vida de mulheres. 
A iniciativa da economia solidária que está 
muito presente no nosso território, a agroeco-
logia também é algo muito forte na Ibiapaba, 
o Movimento Ibiapabano de Mulheres, a 
Escola Família Agrícola, a resistência e auto-
-organização do povo indígena Tapuia-Cariri 
e também a resistência e a auto-organização 
do quilombo Dos Três Irmãos em Croatá, nós 
temos também como sinal de vida as Casas 
de Semente [...] a cisterna representa um 
símbolo de convivência com o semiárido da 
ASA que inclui barreiras outras tecnologias 
para o semiárido, as feiras das mulheres e a 
gente colocou aqui como um sinal de vida que 
é a água do [açude] Jaburu, mas que agora 
está ameaçado pelos parques de energia 
eólica que estão subindo a serra, com o uso 
intensivo de agrotóxicos em torno do açude14.

A cartografia social evidenciou que havia 
resistências em meio aos conflitos, isso assi-
nala o caráter emancipatório da “cartogra-
fia feita pelos de baixo”15(12). As mulheres 
identificaram riquezas naturais e elementos 
que explicitam seus modos de viver e produ-
zir, revelando aspectos invisibilizados nos 
mapas tradicionais. A consolidação aconte-
ceu por meio da categorização temática em 
um debate em que elas negociaram senti-
dos e geraram sínteses, nomeando o mapa 
geral (figura 1) de ‘Resistência Feminista 
das Mulheres’.
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O avanço dos grandes empreendimentos 
sobre os bens comuns ultrapassa a exploração 
da natureza e se estende sobre os corpos das 
mulheres, sobretudo, das negras, empobre-
cidas, quilombolas, marisqueiras e campo-
nesas. São as mulheres que têm seus modos 
de viver e produzir mais atingidos, como na 
destruição das lagoas, local de trabalho delas 
na captura de pescado, na poluição de mangue-
zais e rios, onde realizam à cata; no aumento 
de adoecimentos devido ao contato direto 
com agrotóxicos nas empresas e no trabalho 
doméstico, pela lavagem de roupas contami-
nadas por agrotóxicos, além de sofrimentos 
e adoecimentos psíquicos decorrentes das 
transformações territoriais. Ao elegerem e 
debaterem a pergunta ‘o que nos une?’, elas 
concluíram que os processos de resistência e 
luta são os elos. São mulheres que se constroem 
como sujeitos em/da transformação, tendo 

em suas práticas cotidianas elementos que 
configuram resistência e afirmação de outros 
modos de viver e produzir.

Sobre os aportes epistemológicos, 
teóricos e metodológicos à saúde 
coletiva

Realizamos uma breve sistematização do 
esforço reflexivo de ‘mediação’ entre as vozes 
de territórios do semiárido e o campo científi-
co da saúde coletiva: quais são os seus recados 
para nós? Apresentamos também algumas im-
plicações desse percurso experiencial e teórico 
sobre a pedagogia do território.

 “Eles vão acabar com nós... vai ficar só 
mesmo o que tá escrito nas pesquisas” – 
disse o Presidente do STTR de Apodi/RN, 
durante o ‘Encontro de Saberes: Comunidades 
Camponesas e Academia construindo 

Figura 1. Mapa geral ‘Resistência Feminista das Mulheres’
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Resistência na Chapada do Apodi’, realizado 
em Apodi/RN, em setembro de 2019. As vivên-
cias das várias faces do Projeto da Morte têm 
trazido aos povos do semiárido a angustiante 
sensação de que serão extintos ao assistirem 
à crescente e acelerada espoliação de seus 
territórios e dos bens comuns que sustentam 
seus modos de vida. Essa é a percepção local 
e situada da injustiça e do racismo ambien-
tal que descortina uma ‘crise civilizatória’, 
articulando complexamente as crises ética, 
econômica, política, ambiental, alimentar e 
energética20, demarcando o antropoceno, ou 
melhor, o capitaloceno, enquanto nova era 
geológica16.

Testemunhando e registrando as consequên-
cias desse processo nos corpos sertanejos e em 
seus territórios – como as crianças com más-
-formações congênitas ou puberdade precoce17, 
ou os cânceres associados aos agrotóxicos18,24, 
ou o desgaste das mulheres no trabalho das 
packing house nas fazendas de fruticultura19, 
ou a elevada pegada hídrica do agronegócio 
que seca os poços dos ‘pequenos’20, ou ainda 
a contaminação pelos venenos das águas do 
Aquífero Jandaíra21 –, somos impelidos a refletir 
sobre o papel da ciência moderna:

Vivemos um mundo em que os maiores perigos 
já não mais advêm da peste ou da fome, mas, 
sim, das próprias intervenções feitas por meio 
do sistema técnico-científico. O efeito estufa, 
a ampliação da camada de ozônio, a erosão 
genética e de solos, a doença da vaca louca, 
a gripe asiática (Sars), o vírus ebola, a doença 
do frango, [e atualizaríamos com a pandemia 
pelo coronavírus], o DDT, o ascarel, o amianto, 
o césio, o pentaclorofenato de sódio (o pó da 
China), o agente laranja (Tordon 45), entre 
tantos riscos que se nos apresentam, não são 
obras da natureza e, sim, efeitos de nossa 
ação por meio de poderosos meios técnicos e 
científicos22(122,123).

 Cabe então argumentar que a crise ci-
vilizatória está acompanhada de uma crise 
epistemológica:

Um conhecimento cuja validade reside na ob-
jetividade de que decorre a separação entre 
teoria e prática, entre ciência e ética; um pa-
radigma que tende a reduzir o universo dos 
observáveis ao universo dos quantificáveis e o 
rigor do conhecimento ao rigor matemático do 
conhecimento, do que resulta a desqualificação 
(cognitiva e social) das qualidades que dão 
sentido à prática ou, pelo menos, do que nelas 
não é redutível, por via da operacionalização, 
a quantidades23(34).

Temos evidências, trazidas especialmente 
pela ciência pós-normal, de que não é possível 
prosseguirmos na crença de que o conheci-
mento científico permite controlar, com se-
gurança e eficiência, o mundo natural, já que 
estão configurados novos tipos de problemas 
em que o controle e a previsibilidade da ciência 
sobre os riscos estão questionados: 

Os problemas atuais de saúde — ao nível in-
dividual, comunitário e ambiental — têm ca-
racterísticas comuns que os distinguem dos 
problemas científicos tradicionais. Sua escala 
é planetária e seu impacto, de longa duração. 
Os fenômenos são novos, complexos, variáveis 
e, com frequência, mal compreendidos. Dados 
sobre seus efeitos, e dados para determinar as 
linhas de base de sistemas ‘não perturbados’ 
mostram-se totalmente inadequados. Em geral, 
a ciência não fornece teorias bem fundamen-
tadas em experimentos para explicar e prever 
esses problemas novos3(222). 

 De fato, “o modelo de ciência especializada 
que participou da criação dos principais riscos 
ambientais modernos não será o mesmo que os 
resolverá”24(36). Importa reconhecer que essa 
racionalidade científica não é despojada de 
valores nem é eticamente neutra, comprome-
tendo a qualidade do conhecimento produzido 
e, portanto, das decisões políticas que embasa. 
Falta reflexividade às instituições e atores 
científicos, cuja expertise é frequentemente 
“utilizada para legitimar práticas espaciais 
tidas por ambientalmente danosas”25(85). 
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A revolução tecnológica não é externa às rela-
ções sociais e de poder, é parte delas, e por isto 
temos esta revolução tecnológica que aí está e 
não outra, entre as muitas revoluções técnicas 
possíveis. É preciso desnaturalizar a técnica, e 
libertá-la dessa visão que fala de uma revolução 
tecnológica em curso sem se perguntar quem a 
põe em curso. Afinal, as técnicas não caminham 
por si mesmas22(106).

A ‘injustiça cognitiva’, componente 
central da crise epistemológica, é resul-
tante do postulado colonial da “necessá-
ria superioridade dos conhecimentos que 
essa sociedade [liberal-capitalista] produz 
(‘ciência’) em relação a todos os outros co-
nhecimentos”26(13). Ao negar a contribuição 
da filosofia, das artes, das teologias e dos 
saberes tradicionais e populares, cometem-
-se epistemicídios8. A negação dos saberes 
e fazeres de povos e comunidades tradicio-
nais, frequentemente, leva o campo científi-
co a posturas arrogantes e autoritárias que 
inviabilizam o contato com cosmovisões e 
experiências que poderiam contribuir para 
encetar diálogos e troca de conhecimentos 
úteis à defesa da vida. 

Compreendemos que o campo científico 
está sendo chamado a colocar a crise civiliza-
tória no centro de suas reflexões e práticas, já 
que a vida está em risco iminente27. Os sinais 
do colapso socioambiental28 são cada vez mais 
incisivos e urgentes, acelerados na América 
Latina pela combinação de rentismo, neoex-
trativismo e neoliberalismo, como aponta a 
ecologia política6.

Precisamos de ‘narrativas insurgentes’, que 
anunciem “novos modos de resistência, que 
recusam o esquecimento da capacidade de 
pensar e de agir conjuntamente exigido pela 
ordem pública”27(71). É por meio do engaja-
mento em um processo coletivo de reflexão e 
criação de saídas para a crise civilizatória que 
poderemos reunir elementos para a superação 
da crise epistemológica, partindo do pressu-
posto ético-político de que o conhecimento é 
um bem comum da humanidade7.

Se a ciência moderna tende a fragmentar e 
simplificar os problemas de estudo, “destrói 
os conjuntos e as totalidades e isola todos os 
seus objetos do seu meio ambiente”29(12), o 
paradigma da complexidade, necessariamente 
interdisciplinar, compreende a realidade de 
modo multidimensional, assumindo o desafio 
de tentar apreender simultaneamente unidade 
e diversidade em uma perspectiva sistêmica29. 

Mais que um dispositivo metodológico, re-
conhecemos no diálogo de saberes – já propos-
to por Freire30 e Leff31, e formulado enquanto 
ecologia de saberes8 – um princípio ético-
-político de uma ciência emancipatória. Além 
de confrontar a injustiça cognitiva, amplia a 
qualidade e a utilidade social do conhecimento 
coproduzido, como demonstra o campo da 
agroecologia ou experiências como a nossa 
com os movimentos sociais nos territórios 
do semiárido. 

Reconhecendo o potencial da produção 
compartilhada de conhecimentos, a justiça 
ambiental, posteriormente incorporada pela 
ecologia política6,32, mostra-se fecunda na 
leitura dos contextos vividos no semiárido. 
A proposta da epistemologia política24 busca 
integrar o paradigma da complexidade e a 
ciência pós-normal no que 

se refere à explicitação das incertezas e dos 
valores em jogo, assim como ao papel da pro-
dução de conhecimentos na conformação de 
processos decisórios e políticas públicas24(32). 

Articula os referenciais da justiça ambien-
tal e incorpora “estratégias de visibilização 
das vozes ocultas de populações afetadas 
na sua condição humana”24(32). Tais aportes 
podem ser reunidos no que foi denominado de 
‘ciência orientada pelo ativismo’, com a qual 
nos identificamos:

Uma dialética e dinâmica relação impulsiona 
as interações entre acadêmicos e ativistas 
focados em conflitos ecológicos distributivos. 
Há um processo interativo entre a produção 
de conhecimento e o uso do conhecimento, 
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em que uns promovem os outros graças às 
relações construídas ao longo do tempo entre 
acadêmicos e ativistas6(17). [tradução nossa].

As crises civilizatória e epistemológica, bem 
como o chamado à construção ético-política 
de narrativas insurgentes, portam convites ao 
campo da saúde coletiva, já que estruturam o 
contexto determinante do processo saúde-
-doença, e podem ser referências para nos 
situarmos no campo social, construirmos os 
problemas de estudo, compreendermos os pro-
cessos de vulnerabilização, fundamentarmos 
a criação de caminhos metodológicos mais 
abrangentes, além de nos orientar acerca de 
proposições para a sociedade e para o Estado. 
Assim, dialogam com os estudos em políticas 
públicas, ciências sociais em saúde, epidemio-
logia, saúde do trabalhador, saúde e ambiente, 
mudanças climáticas, saúde mental, saúde 
indígena, nutrição, gênero, raça, educação 
popular, vigilância em saúde, promoção da 
saúde, além de um amplo leque de associações 
científicas e de redes e movimentos sociais.

Acreditamos que o modo que nos organiza-
mos, a partir da pedagogia do território, ainda 
que apresente limites e que não seja facilmen-
te ‘replicável’, é potente para a formação de 
pessoas capazes de atuar no campo científico e 
na docência de forma autônoma, crítica e soli-
dária. A pedagogia do território nos tem levado 
a uma ressignificação do trabalho acadêmico, 
trazendo a ele novos sentidos e motivações, 
rumo a um trabalho-poiese.

Considerações finais

A modernidade engendrou crises às quais 
seu modelo de ciência não tem conseguido 
solucionar. O reconhecimento disso nos leva 
a compreender a relevância de aprender com 
os saberes e fazeres de inúmeros povos que 
existem e resistem. O compromisso ético-
-político nos territórios com os quais nos ar-
ticulamos – a partir da pedagogia do território 
– fez brotar diversos processos e experiências 

que floresceram em novas formulações teó-
rico-metodológicas, para um fazer científico 
implicado com os processos de construção de 
‘inéditos viáveis’33.

Diante de uma crise sistêmica – que tem 
seus contornos perversos evidenciados e agra-
vados pela pandemia da Covid-19 –, vivemos 
no Brasil o recrudescimento dos conflitos am-
bientais e da utilização de práticas genocidas 
e colonialistas contra povos indígenas e qui-
lombolas, entre outros povos tradicionais. Uma 
crise que lança sobre os povos racializados 
o ônus da falência de um projeto de moder-
nidade que não cumpriu suas promessas de 
desenvolvimento e que segue se traduzindo em 
espoliação, desterritorialização, precarização 
do trabalho, crescimento da violência e da 
fome. Nesse contexto, compreendemos que 
é urgente possibilitar a emergência de práxis 
científicas e acadêmicas insurgentes. 

Reconhecemos potências no campo da 
saúde coletiva para contribuir com esse debate, 
uma vez que ele possibilita o entrelaçamento 
de várias áreas de conhecimento em uma teia 
ampla e complexa dos sentidos de produção da 
saúde. Sabemos que ainda há muito a aprender 
com as vozes historicamente silenciadas ao 
reconhecer que seus modos de viver e produzir 
saúde nos informam sobre suas resistências 
e alimentam novos paradigmas, tais como a 
agroecologia, que são sementes de um processo 
coletivo de criação de futuros desejáveis e 
possíveis. 
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